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A Previdência Social visa proteger o trabalhador e sua famí-
lia. Em prol da família, hierarquia não há entre o cônjuge que 
comparece e produz no emprego e aquele que fica em casa, 
cuidando da família, inclusive dele. Se ambos prestam um 
serviço de idêntica magnitude, razão não há para que sejam 
tratados de modo diferente. 

O cônjuge de um trabalhador ou trabalhadora que, por exem-
plo, aceita a condição de cuidar da família, presta um serviço 
tão importante quanto o outro cônjuge presta, como se diz, 
colocando a comida na mesa.

Embora em pé de igualdade, apenas o que está formalmente 
empregado, fora do lar, é considerado trabalhador e possui, 
diretamente, as garantias da lei. O outro, prestando um serviço 
tão ou mais importante que o primeiro, é tido por dono ou dona 
de casa, não merecendo, objetivamente, qualquer proteção 
legal. Sob o ponto de vista constitucional, diferença alguma 
há entre eles.

Por essa razão, as conseqüências, funestas ou não, que 
possam advir das relações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
patrimoniais ou assemelhadas, devem ser aquilates na exata 
proporção dessa simbiose.

As desigualdades e injustiças ocorridas no âmbito das rela-
ções conjugais e a violência familiar são incompatíveis com o 
principio da igualdade e os mecanismos de proteção social à 
família, consagrados pela Constituição Federal.

O princípio constitucional da igualdade entre sexos con-
clama pela equiparação dos direitos previdenciários. Deve ser 
garantida a proteção previdenciária do cônjuge não ativo que 
fica no lar, cuida dos filhos e da família - para o casal e para o 
Estado - deve ter direitos sobre o patrimônio previdenciário do 
cônjuge economicamente ativo.

 O estudo da justiça prospectiva na seguridade social, no 
Brasil, resume-se praticamente à singular, completa e profunda 
obra da Doutora Miriam de Abreu Machado e Campos: “Família 
no Direito Comparado – Divisão das Expectativas de Aposenta-
dorias entre Cônjuges” – Belo Horizonte, Del Rey. A discussão  
envolve a problematização, dentre outros, de institutos de direito 
civil, previdenciário, trabalhista e tributário, bem como no campo 
do Direito Constitucional e, especialmente, no que se refere aos 
direitos sociais. Além disso, um profundo mergulho na jurispru-
dência pátria, bem assim no Direito Comparado.

 O ponto de partida é a falta de sintonia entre a igualdade 
entre os sexos na Constituição e a desigualdade no que tange 
ao tratamento infraconstitucional dado ao cônjuge não ativo. 
No campo previdenciário, a combinação tempo e contribuição 
é avassaladora para aqueles que estão fora do mercado, que 

dedicam sua vida ativa aos filhos, aos idosos, aos que precisam 
de cuidados especiais, todos no âmbito familiar.

Tal distorção, no nosso ordenamento jurídico, sob o ângulo 
da justiça prospectiva, requer a introdução de mecanismos 
legislativos que garantam a seguridade social do cônjuge 
hipossuficiente (não ativo profissionalmente) ou daquele que 
exerce a função de “cuidador do lar”. A pensão alimentícia, a 
licença-maternidade, a aposentadoria da dona de casa, o direito 
à proteção social na velhice não são garantias suficientes para 
uma justa compensação. 

Busca-se a concretização do princípio constitucional da 
igualdade entre os sexos (Art. 5º § 11 da CF) no âmbito conjugal 
partindo-se dos fundamentos que norteiam a seguridade social 
e a proteção à família. Para tanto, um grande passo é a possível 
incorporação ao direito pátrio do Instituto da Compensação de 
Amparo adotado em diversos países do mundo, notadamente 
na Alemanha.   

No Congresso Nacional, começam a surgir proposições para 
atender à proteção social dos “cuidadores de lar”, do cônjuge 
não ativo. Inspirado, sem dúvida, na destacada obra da Doutora 
Miriam de Abreu Machado e Campos. Bom exemplo dessas pro-
posições, no âmbito legislativo, é o projeto do Senador Augusto 
Botelho (PEC nº93/2003) que propõe inserir na Constituição 
dispositivo que permita ao cônjuge que não trabalha fora do lar - 
ou trabalha parcialmente - a possibilidade de vir a participar 
das expectativas de aposentadoria constituídas pelo cônjuge 
que trabalha, após o rompimento do vínculo matrimonial.  
Não houve avanço.

 Existe um longo caminho a percorrer. A justiça pros-
pectiva na seguridade social, na seara da entidade familiar, 
passa, em primeiro lugar, por políticas públicas que contem-
plem ações afirmativas contra a discriminação econômica 
do cônjuge, pela equiparação do trabalho doméstico, pela 
valorização da entidade familiar e combate às desigualdades 
e injustiças ocorridas no âmbito das relações conjugais.  
Clama Justiça Social.

Em resumo, do ponto de vista da concretização do prin-
cípio da igualdade entre sexos e da equiparação dos direitos 
previdenciários, existe uma grande lacuna no atual panorama 
brasileiro da justiça prospectiva na seguridade social. Faltam 
mecanismos legislativos que garantam a cobertura desses 
riscos previdenciários. 

Considerando o princípio da igualdade entre os casais, o côn-
juge não ativo que fica no lar, cuida dos filhos e da família (para 
o casal e para o Estado) deve ter direitos sobre o patrimônio  
previdenciário do cônjuge  economicamente  ativo.

Proteção previdenciária do cônjuge não ativo
Ano I - Nº 4 - Outubro de 2008

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS PROCURADORES
FEDERAIS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Justiça prospectiva na Seguridade Social – igualdade entre os sexos na Constituição  
Federal – a viabilidade do instituto da compensação de amparo no Brasil

EXPEDIENTE

O ANPPREV NOTE é uma publicação da Associação Nacional dos Procuradores Federais da Previdência Social - ANPPREV. 
Reprodução permitida desde que citada a fonte. anpprev@anpprev.org.br  -   www.anpprev.org.br   -   (61) 3322-0170  e (61) 3322-8564

Conselho Executivo: 
Meire Lúcia Gomes Monteiro Mota Coelho - Presidente
Carlos Domingos Mota Coelho - Vice-Presidente Executivo
Antonio Rodrigues da Silva - Vice-Presidente de Finanças E Patrimônio
Augusto Brito Filho - Vice-Presidente de Administração
Jeanete Tamara Praude - Vice-Presidente de Comunicação E Relações Públicas
Rogério Santos Correia - Vice-Presidente de Assuntos Legislativos
José Perpétuo de Souza - Vice-Presidente de Mobilização
Ivo Zauli - Vice-Presidente de Aposentados e Pensionistas
Maria Nazaré Fontenele Frota - Vice-Presidente De Assuntos Jurídicos
Armando Luis Da Silva - Vice-Presidente de Política de Classe, Ética E Cultura 
Profissional
Sueli Aparecida Dias de Medeiros - Vice-Presidente De Política de Serviço Social
Carlos Antonio de Araujo - Vice-Presidente De Política de Assuntos Institucionais
Roberto Ricardo Mader Nobre Machado - Vice-Presidente do Centro De Estudos 
Jurídicos

Conselho Fiscal:
Antonio José Pelágio Lobo e Campos (presidente), Cleci Gomes de Castro, Fáti-
ma Liduína Saldanha de Carvalho, Lígia Maria da Silva Azevedo Nogueira, Luis 
Alberto Cardoso Gama, Maria da Luz Bandeira Bezerra Figueiredo,  

Representantes Estaduais:
Acre - Celso de Castro Caitete, Alagoas - Heraclito Pporangaba, Amazonas - 
Terezinha Rodrigues dos Santos, Bahia - Pedro de Alcantara Souza Lacerda, 
Ceará - Samuel Albuquerque e Rodrigues, Distrito Federal - Elizabeth Regina 
Lopes Manzur, Espírito santo - Maria das Graças Lagares Gratz, Goiás - Eulina 
de Sousa Brito Dornelles Berni, Minas gerais - Roselhes Reston, Mato grosso 
- Noêmia da Costa e Silva, Mato grosso do sul - Adriana Maria de Castro Rodri-
gues, Maranhão - Ledian Maria Silva Mendes, Pará - Luiz Carlos Martins Noura, 
Paraíba - Raimundo de Almeida Júnior, Paraná - Henrique Closs, Pernambuco 
- Maria Antonieta Duarte Silva, Piauí - Francisco Mauro de Sousa Carvalho, Rio 
grande do norte - Maria Angela Faria de Lucena Prado, Rio grande do sul - Oscar 
José Tommasoni Monteiro de Barros, Rio de janeiro - Mario Oliveira dos Santos, 
Santa catarina - Eni Terezinha Aragão Duarte, Sergipe - José Francisco Costa, 
São Paulo - Cleci Gomes de Castro

Delegados Sindicais:Ceará - Helton Heládio Costa Lima Sales, Distrito Federal - 
Fátima Liduína Saldanha de Carvalho, Goiás - Francisco Antônio Nunes, Maranhão 
- Durval Soares da Fonseca Jr., Minas Gerais - Luzia Cecilia Costa Miranda, Piauí - 
Silvana Marinho Costa, Rio de Janeiro - José Maria dos Santos Rodrigues Filho, Santa 
Catarina - Sérgio Henrique Dias Garcia, Sergipe - Alberto Lourenço de Azevedo Filho 

Associação Nacional dos Procuradores Federais da Previdência Social – ANPPREV
Sindicato Nacional dos Procuradores Federais da Previdência Social - SINPROPEV


